PARECER N.º  102        , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 70, de 2006

De autoria do Procurador-Geral de Justiça, o projeto em tela tem o objetivo de criar e extinguir cargos no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Ministério Público do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do  Regimento Interno Consolidado, a presente proposição, esteve em pauta nos dias correspondentes às 144ª a 148ª Sessões Ordinárias, de  23 a 30/10/06,  tendo recebido 04 emendas. 

Após o período em que o projeto esteve em pauta, foi aprovado Requerimento de Urgência, de fls.13.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não a examinou no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Milton Vieira designado Relator Especial para analisar a matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e quanto ao mérito, tendo exarado parecer favorável ao projeto e as emendas nº 1, 3, e 4 e contrário à emenda nº 2.

Na seqüência, foi a proposta encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para análise dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.  

Ao examinar os autos, constatamos que o artigo 9º da proposição prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes da aprovação da propositura, conforme estabelecido no artigo 25 da Carta Magna.

                                              Observamos ainda, que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação.

    Por se referirem ao mesmo dispositivo, as emendas nº 01 e 02, devem ser analisadas conjuntamente: a primeira visa acrescentar mais 20 cargos de Assistente Técnico de Promotoria, nas referências 17, 19 e 21, a qual entendemos que deve ser aprovada, pelo fato de aperfeiçoar o projeto colocando a disposição do Ministério Público pessoal capacitado para atender suas demandas. Por outro lado, somos contrários à emenda de nº 02, uma vez que, foge totalmente do objeto do projeto, além de aumentar despesa em projeto do Ministério Público, conforme previsto no artigo 24, § 5º, item 2, da Constituição Estadual.

Quanto às emendas de nºs 03 e 04, de autoria do Deputado Edmir Chedid, ambas alteram o caput do artigo 6º: a primeira acrescenta os Cargos de Assistente Técnico de Promotoria I e a segunda amplia para todos os cargos em comissão existentes no Ministério Público. Salientamos que a alteração que se pretende fazer extrapola o objetivo do projeto, fato que as torna inconveniente, portanto somos contrários a sua aprovação.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 70, de 2006, da emenda nº 1 e contrários à aprovação das emendas de nº 2, 3 e 4.

a) ROMEU TUMA -  Relator Especial
